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Conservacao e guarda de documentos
TORLIM INDUSTRIA FRIGORIFICA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2002

MULTA. ARQUIVOS MAGNETICOS. INCENDIO. COMPROVACAO.
AUSENCIA.

A falta de comprovagdo inequivoca de nexo de causalidade entre o sinistro e
a suposta destruicao dos registros magnéticos (o local do incéndio pertence a
outra empresa ¢ estava localizado em estado federativo diverso do
estabelecimento do contribuinte), deve ser mantido o lancamento que aplicou
penalidade por auséncia de cumprimento da obrigagdo acessoria.

CONSERVACAO E GUARDA DA DOCUMENTACAO. ART. 264, RIR.
DESTRUICAO. PROCEDIMENTO. INOBSERVANCIA. EXCLUDENTE
DA RESPONSABILIDADE.

Para ilidir a responsabilidade quanto a inobservancia do dever de
conservagdo e guarda de documentacdo que dé lastro aos langamentos
contabeis e fiscais por hipotese de destruicdo, deve o contribuinte observar o
procedimento indicado pela legislacdo, tal qual o previsto no § 1° do art. 264
do RIR.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes - Presidente.

(assinado digitalmente)
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 MULTA. ARQUIVOS MAGNÉTICOS. INCÊNDIO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
 À falta de comprovação inequívoca de nexo de causalidade entre o sinistro e a suposta destruição dos registros magnéticos (o local do incêndio pertence a outra empresa e estava localizado em estado federativo diverso do estabelecimento do contribuinte), deve ser mantido o lançamento que aplicou penalidade por ausência de cumprimento da obrigação acessória. 
 CONSERVAÇÃO E GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO. ART. 264, RIR. DESTRUIÇÃO. PROCEDIMENTO. INOBSERVÂNCIA. EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE. 
 Para ilidir a responsabilidade quanto à inobservância do dever de conservação e guarda de documentação que dê lastro aos lançamentos contábeis e fiscais por hipótese de destruição, deve o contribuinte observar o procedimento indicado pela legislação, tal qual o previsto no § 1º do art. 264 do RIR. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto do Relator. 
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Fernandes Limiro - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento, os conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Fernando Daniel de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros Fernandes Wipprich
  Trata-se de Auto de Infração (e-fls. 80/81) lavrado para aplicação e cobrança de MULTAS DE VALOR FIXO por FALTA/ATRASO NA ENTREGA DE ARQUIVO MAGNÉTICO previstos no ADE n° 15/01. O valor total do crédito tributário apurado à época perfazia o montante de R$ 115.046,02 (e-fl. 82).
O contribuinte foi devidamente notificado do auto de infração em 14/09/2007 (e-fl. 80/82), e apresentou impugnação às e-fls. 85/104, em 15/10/2007, a qual foi julgada improcedente pela DRJ-São Paulo I/SP (e-fl. 173/180), que considerou ser devida a multa ante a falta de entrega dos aludidos materiais magnéticos. O julgador esclareceu que conforme Ocorrência Policial n° 178/06 (e-fl. 117), ocorreu um incêndio em uma antiga fábrica de charque, utilizada pelo Frigorifico Amambai como arquivo morto e que, conforme depoimentos pela autoridade policial, o local do sinistro servia de arquivo de documentos contábeis, fiscais e do departamento pessoal do frigorífico. Apontou que a perícia fora prejudicada, tendo em vista que o local não havia sido preservado e os documentos retirados do local do sinistro. Outrossim, esclareceu que os registros policiais nenhuma menção fizeram a qualquer documento da empresa TORLIM INDÚSTRIA FRIGORÍFICA LTDA que tenha sido objeto do sinistro. Asseverou que a empresa foi negligente, pois tinha domicilio fiscal na cidade de São Paulo e mantinha documentos e livros fiscais e contábeis na cidade de Amambaí-MS, na sede de uma outra pessoa jurídica, sem a mínima vigilância, conforme relato policial, não tendo observado o "caput" do artigo 265 do RIR/99. Por fim, sustentou que não há como se elidir o procedimento fiscal, em face do sinistro ocorrido, tendo em vista que o contribuinte não procedeu nos termos do § l° do artigo 264 do RIR/99. 
Intimado desta decisão (e-fl. 194), o contribuinte apresentou recurso voluntário em 23/03/2011 (e-fls. 200/207), onde alega:
a) Que os arquivos magnéticos não foram entregues às autoridades fiscais porque foram totalmente destruídos em um incêndio ocorrido em prédio de sua propriedade, onde estavam armazenados para posterior triagem.
b) Que a destruição dos documentos poderia, em tese, levar ao arbitramento do movimento financeiro da recorrente, para fins de cobrança de eventuais tributos devidos, mas não à imposição de sanção pela sua não-apresentação, eis que o fato foi impulsionado exclusivamente por caso fortuito e de força maior e não por vontade da recorrente.
c) Cita o artigo 3.º da Portaria CORAT n.º 36, de 25/10/2001, e afirma ser descabida imposição da multa ou a utilização do fato fortuito como fundamento para agravar quaisquer penalidades impostas à recorrente. Alega não é o caso de cogitar-se da presença ou não de dolo para a caracterização da infração, mas sim, da impossibilidade de atendimento a determinação fiscal, implicando com isso na ilegalidade da imposição e no agravamento de eventuais multas à recorrente.
d) Pugnou pela anulação da autuação, relativamente à imposição e ao agravamento das penalidades por suposto embaraço na fiscalização, eis que o não atendimento à ordem de apresentação dos arquivos magnéticos é decorrente de caso fortuito.
f) Esclarece que a razão das diferenças detectadas pelo agente fiscal autuante em suas contas bancárias se deu em um período no qual as empresas do Grupo Torlim estavam sob intensa fiscalização, resultando daí inúmeras restrições, sendo que a recorrente era a única que apresentava saúde financeira e, por essa razão, as demais empresas do referido Grupo passaram a se utilizar disso. Afirmou que tais operações estão devidamente registradas nos livros da recorrente e das empresas do Grupo Torlim. Portanto, os recursos movimentados não lhe pertenciam e, por essa razão, não foram lançados em suas declarações e sim nas declarações das empresas titulares de tais recursos.
Por fim, requereu o afastamento da multa aplicada pela falta de apresentação dos documentos solicitados, bem como o afastamento do arbitramento do lucro com base na movimentação bancária da recorrente, eis que não condizem com o lucro obtido, o que somente seria possível contabilizar com a realização de perícia já requerida.

 Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro, Relator
Presentes os pressupostos recursais exigidos pela legislação, conheço do recurso.
Ausentes quaisquer preliminares, passo ao mérito. 
A recorrente afirma que, de fato, os arquivos magnéticos não foram entregues à fiscalização, mas justifica tal omissão na impossibilidade de fazê-lo, porquanto os referidos arquivos teriam sido destruídos num incêndio ocorrido em prédio de sua propriedade, onde estavam armazenados. Comprova suas alegações através dos documentos acostados à peça impugnatória, especialmente o inquérito policial. Invoca o art. 3º da Portaria CORAT n. 36, de 25/10/2001, que exclui a punibilidade quando comprovada a ocorrência de caso fortuito ou força maior.
O Inquérito Policial de e-fls. 115/121, oriundo de Amambaí/MS, indica como vítima a Fribai Frigorífico do Vale do Amambaí Ltda. Narra a ocorrência de incêndio, de causas desconhecidas, ocorrido em 08/03/2006, por volta das 17:30h, na antiga fábrica de charque existente no interior do Frigorífico Amambaí, localizado na Rodovia MS-156; KM 69, Amambaí/MS. Conta ainda que o referido incêndio teria destruído vários documentos em uma das salas, que era utilizada como �arquivo morto�. Ressalta-se ainda que na Ocorrência Policial de e-fl. 117 consta que o responsável pelo frigorífico foi informado da situação e orientado a não remover os documentos lá existentes, tendo em vista a solicitação de comparecimento da Perícia Técnica no local, orientação esta ignorada, uma vez que o local não foi preservado até a sua chegada.
Dos depoimentos e declarações de e-fls. 123/127 depreende-se que os documentos queimados/molhados se referem a documentos contábeis, fiscais e do departamento pessoal do frigorífico, os quais teriam sido anteriormente periciados e devolvidos pela Polícia Federal. Outrossim, o local não teria sido preservado até a chegada da Perícia Técnica em virtude de novo princípio de incêndio no meio dos papeis, o que obrigou quem ali estava a movimentá-los. 
A decisão recorrida consignou que não há comprovação naqueles documentos de que ali estavam inseridos qualquer documento da empresa TORLIM INDÚSTRIA FRIGORÍFICA LTDA e que estes tenham sido objeto do sinistro. Inclusive, indica a negligência da recorrente, que possui domicílio fiscal em São Paulo, ao manter seus documentos fiscais e contábeis em Amambaí/MS, em estabelecimento de outra pessoa jurídica, sem qualquer vigilância. Acusa, ainda, estranheza no fato da recorrente não ter informado o incêndio à fiscalização, que se iniciou em 20/12/2005. Por fim, esclarece que a Portaria-Corat n° 36/01 estabelece o regime disciplinar aplicável aos integrantes da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, não sendo aplicável ao caso presente. 
A recorrente, no recurso voluntário, alega que, em 2003, o Grupo Torlim Frigoríficos era formado por diversas empresas, dentre as quais se encontravam a autuada e a empresa vítima do incêndio. Afirma ainda que as empresas do grupo foram submetidas a intensa fiscalização, tendo sido apreendidos quase todos os documentos relativos à contabilidade. A devolução dos mesmos teria ocorrido em Cuiabá/MT, donde foram remetidos à FRIBAI - FRIGORÍFICO AMAMBAI, com sede na Rodovia MS/156, km 4, sentido Amambai/Caarapó, na cidade de Amambai (MS), onde foram armazenados para posterior triagem e reorganização. 
Pois bem. Feitas tais considerações, bem como analisado o material probatório acostado aos autos, não há como reconhecer a improcedência do lançamento, o qual observou todos os ditames legais. Isto porque não há comprovação nos autos das alegações da recorrente, não restando demonstrada qualquer excludente de sua responsabilidade. 
Em primeiro lugar, não é comum que as empresas armazenem seus documentos fiscais e contábeis em estabelecimento de empresa diversa, que se localize em outro estado federativo. Portanto, deveria haver algum documento que comprovasse tal situação. A recorrente alega que os arquivos se encontravam no local do sinistro em virtude de procedimento da Polícia Federal, mas não junta qualquer prova neste sentido. 
Ora, mais do que alegar e argumentar, a recorrente deveria ter comprovado que os arquivos magnéticos solicitados pela fiscalização se encontravam no local em que houve o incêndio. Contudo, não há qualquer documento nos autos que demonstre nexo de causalidade entre a impossibilidade de apresentação dos arquivos e o sinistro. Não há sequer indícios para sustentar tal hipótese. Da documentação juntada pode-se concluir apenas que houve o referido incêndio e que este destruiu diversos arquivos que se encontravam no local, mas também não há qualquer nexo entre os arquivos destruídos e aqueles solicitados pela fiscalização. 
Em segundo lugar, considerando-se que se tratam de arquivos magnéticos previstos no ADE n° 15/01, não é crível que a autuada os tenha entregado todos à Polícia Federal sem fazer uma cópia (backup). Outrossim, lembra-se que não houve menção a arquivos eletrônicos destruídos no inquérito policial (e-fls. 115/121). 
Em terceiro lugar, salienta-se que a fiscalização se iniciou em 20/12/2005 (e-fls. 11/14) e o incêndio ocorreu em 08/03/2006. Contudo, a recorrente não informou o sinistro. Assim, mesmo tendo sido intimada diversas vezes, quedou-se silente e inerte.
 Ante o exposto, só se pode concluir que a recorrente não logrou êxito em comprovar que a não entrega dos arquivos solicitados pela fiscalização se deu em função do sinistro aventado, razão pela qual seu recurso não merece provimento.
Corrobora com a linha de pensamento aqui traçada o disposto na legislação. O art. 264 do RIR prevê a conservação de toda a documentação da empresa relativa à sua atividade enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. Na hipótese de destruição ou extravio daqueles, o §1º do art. 264 do RIR traz o procedimento a ser observado pelo contribuinte. Confira:
Art. 264. A pessoa jurídica é obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial (Decreto-Lei nº 486, de 1969, art. 4º).
§ 1º Ocorrendo extravio, deterioração ou destruição de livros, fichas, documentos ou papéis de interesse da escrituração, a pessoa jurídica fará publicar, em jornal de grande circulação do local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato e deste dará minuciosa informação, dentro de quarenta e oito horas, ao órgão competente do Registro do Comércio, remetendo cópia da comunicação ao órgão da Secretaria da Receita Federal de sua jurisdição (Decreto-Lei nº 486, de 1969, art. 10).
§ 2º A legalização de novos livros ou fichas só será providenciada depois de observado o disposto no parágrafo anterior (Decreto-Lei nº 486, de 1969, art. 10, parágrafo único).
§ 3º Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios (Lei nº 9.430, de 1996, art. 37).
Não obstante, o contribuinte, além de não informar a fiscalização em curso sobre a suposta destruição de seus documentos, também não observou o procedimento previsto na lei para tal hipótese. Deste modo, não há que se cogitar a exclusão de sua responsabilidade, pois esta pressupõe justamente que ele tenha observado o procedimento insculpido na lei para o caso. 
Por fim, apenas a título de esclarecimento, a receita bruta utilizada pela fiscalização para apurar o montante da multa encontra-se devidamente comprovada nos autos por meio da juntada das Notas Fiscais de e-fls. 56 a 66. 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente)
Alexandre Fernandes Limiro
 
 



Alexandre Fernandes Limiro - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento, os conselheiros: Maria de Lourdes
Ramirez, Fernando Daniel de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre
Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros Fernandes Wipprich

Relatorio

[rata-se de Auto de Infracao (e-fls. 80/81) lavrado para aplicagcdo e cobranga
de MULTAS DE VALOR FIXO por FALTA/ATRASO NA ENTREGA DE ARQUIVO
MAGNETICO previstos no ADE n° 15/01. O valor total do crédito tributario apurado a época
perfazia o montante de R$ 115.046,02 (e-fl. 82).

O contribuinte foi devidamente notificado do auto de infracao em 14/09/2007
(e-fl. 80/82), e apresentou impugnacdo as e-fls. 85/104, em 15/10/2007, a qual foi julgada
improcedente pela DRJ-Sao Paulo I/SP (e-fl. 173/180), que considerou ser devida a multa ante
a falta de entrega dos aludidos materiais magnéticos. O julgador esclareceu que conforme
Ocorréncia Policial n°® 178/06 (e-fl. 117), ocorreu um incéndio em uma antiga fabrica de
charque, utilizada pelo Frigorifico Amambai como arquivo morto e que, conforme
depoimentos pela autoridade policial, o local do sinistro servia de arquivo de documentos
contabeis, fiscais e do departamento pessoal do frigorifico. Apontou que a pericia fora
prejudicada, tendo em vista que o local nao havia sido preservado e os documentos retirados do
local do sinistro. Outrossim, esclareceu que os registros policiais nenhuma mengao fizeram a
qualquer documento da empresa TORLIM INDUSTRIA FRIGORIFICA LTDA que tenha sido
objeto do sinistro. Asseverou que a empresa foi negligente, pois tinha domicilio fiscal na
cidade de Sao Paulo e mantinha documentos e livros fiscais e contdbeis na cidade de
Amambai-MS, na sede de uma outra pessoa juridica, sem a minima vigilancia, conforme relato
policial, nao tendo observado o "caput" do artigo 265 do RIR/99. Por fim, sustentou que nao ha
como se elidir o procedimento fiscal, em face do sinistro ocorrido, tendo em vista que o
contribuinte ndo procedeu nos termos do § 1° do artigo 264 do RIR/99.

Intimado desta decisdo (e-fl. 194), o contribuinte apresentou recurso
voluntério em 23/03/2011 (e-fls. 200/207), onde alega:

a) Que os arquivos magnéticos ndo foram entregues as autoridades fiscais
porque foram totalmente destruidos em um incéndio ocorrido em prédio de sua propriedade,
onde estavam armazenados para posterior triagem.

b) Que a destrui¢do dos documentos poderia, em tese, levar ao arbitramento
do movimento financeiro da recorrente, para fins de cobranga de eventuais tributos devidos,
mas nao a imposi¢do de sancdo pela sua nao-apresentacao, eis que o fato foi impulsionado
exclusivamente por caso fortuito e de forca maior e ndo por vontade da recorrente.

c¢) Cita o artigo 3.° da Portaria CORAT n.° 36, de 25/10/2001, e afirma ser
descabida imposi¢ao da multa ou a utilizacdo do fato fortuito como fundamento para agravar
quaisquer penalidades impostas a recorrente. Alega nao € o caso de cogitar-se da presenca ou
ndo de dolo para a caracteriza¢ao da infragdo, mas sim, da impossibilidade de atendimento a
determinagdo fiscal, implicando com isso na ilegalidade da imposi¢cdo e no agravamento de
eventuais multas a recorrente.
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d) Pugnou pela anulagdo da autuacdo, relativamente a imposicdo e ao
agravamento das penalidades por suposto embaraco na fiscalizagdo, eis que o ndo atendimento
a ordem de apresentacao dos arquivos magnéticos € decorrente de caso fortuito.

f) Esclarece que a razao das diferengas detectadas pelo agente fiscal autuante
em suas contas bancarias se deu em um periodo no qual as empresas do Grupo Torlim estavam
sob intensa fiscalizagdo, resultando dai inimeras restri¢des, sendo que a recorrente era a unica
que apresentava saude financeira e, por essa razdo, as demais empresas do referido Grupo
passarain a se utilizar disso. Afirmou que tais operagdes estdo devidamente registradas nos
livros da recorrente e das empresas do Grupo Torlim. Portanto, os recursos movimentados nao
lhe pertenciam e, por essa razdo, nao foram langados em suas declaragdes e sim nas
declaracdes das empresas titulares de tais recursos.

Por fim, requereu o afastamento da multa aplicada pela falta de apresentacao
dos documentos solicitados, bem como o afastamento do arbitramento do lucro com base na
movimentagao bancaria da recorrente, eis que ndo condizem com o lucro obtido, o que somente
seria possivel contabilizar com a realizagdo de pericia ja requerida.

Voto

Conselheiro Alexandre Fernandes Limiro, Relator

Presentes os pressupostos recursais exigidos pela legislacao, conhego do
recurso.

Ausentes quaisquer preliminares, passo ao mérito.

A recorrente afirma que, de fato, os arquivos magnéticos nao foram entregues
a fiscalizag¢do, mas justifica tal omissdo na impossibilidade de fazé-lo, porquanto os referidos
arquivos teriam sido destruidos num incéndio ocorrido em prédio de sua propriedade, onde
estavam armazenados. Comprova suas alegagdes através dos documentos acostados a peca
impugnatdria, especialmente o inquérito policial. Invoca o art. 3° da Portaria CORAT n. 36, de
25/10/2001, que exclui a punibilidade quando comprovada a ocorréncia de caso fortuito ou
for¢a maior.

O Inquérito Policial de e-fls. 115/121, oriundo de Amambai/MS, indica como
vitima a Fribai Frigorifico do Vale do Amambai Ltda. Narra a ocorréncia de incéndio, de
causas desconhecidas, ocorrido em 08/03/2006, por volta das 17:30h, na antiga fabrica de
charque existente no interior do Frigorifico Amambai, localizado na Rodovia MS-156; KM 69,
Amambai/MS. Conta ainda que o referido incéndio teria destruido varios documentos em uma
das salas, que era utilizada como “arquivo morto”. Ressalta-se ainda que na Ocorréncia Policial
de e-fl. 117 consta que o responsavel pelo frigorifico foi informado da situacdo e orientado a
ndo remover os documentos 14 existentes, tendo em vista a solicitacdo de comparecimento da
Pericia Técnica no local, orientacdo esta ignorada, uma vez que o local ndo foi preservado até a
sua chegada.

Dos, depoimentos, e, declaragdes de e-fls. 123/127 depreende-se que os
documentos- -queimados/molhados ., se - referem. . a., documentos, , contabeis, fiscais e do



departamento pessoal do frigorifico, os quais teriam sido anteriormente periciados e devolvidos
pela Policia Federal. Outrossim, o local ndo teria sido preservado até a chegada da Pericia
Técnica em virtude de novo principio de incéndio no meio dos papeis, 0 que obrigou quem ali
estava a movimenta-los.

A decisdo recorrida consignou que ndao ha comprovagdo naqueles
documentos de que ali estavam inseridos qualquer documento da empresa TORLIM
INDUSTRIA FRIGORFiCA LTDA e que estes tenham sido objeto do sinistro. Inclusive,
indica a negligéncia da recorrente, que possui domicilio fiscal em S3ao Paulo, ao manter seus
documentos fiscais e contabeis em Amambai/MS, em estabelecimento de outra pessoa juridica,
sem qualquer vigilancia. Acusa, ainda, estranheza no fato da recorrente nao ter informado o
incéndio 2 fiscalizagdo, que se iniciou em 20/12/2005. Por fim, esclarece que a Portaria-Corat
n° 36/01 estabclece o regime disciplinar aplicavel aos integrantes da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, ndo sendo aplicavel ao caso presente.

A recorrente, no recurso voluntario, alega que, em 2003, o Grupo Torlim
Frigorificos era formado por diversas empresas, dentre as quais se encontravam a autuada e a
empresa vitima do incéndio. Afirma ainda que as empresas do grupo foram submetidas a
intensa fiscalizacdo, tendo sido apreendidos quase todos os documentos relativos a
contabilidade. A devolugao dos mesmos teria ocorrido em Cuiaba/MT, donde foram remetidos
a FRIBAI - FRIGORIFICO AMAMBAL com sede na Rodovia MS/156, km 4, sentido
Amambai/Caarap6, na cidade de Amambai (MS), onde foram armazenados para posterior
triagem e reorganizacgao.

Pois bem. Feitas tais consideracoes, bem como analisado o material
probatorio acostado aos autos, ndo ha como reconhecer a improcedéncia do lancamento, o qual
observou todos os ditames legais. Isto porque nao ha comprovagdo nos autos das alegacdes da
recorrente, ndo restando demonstrada qualquer excludente de sua responsabilidade.

r

Em primeiro lugar, ndo ¢ comum que as empresas armazenem Seus
documentos fiscais e contdbeis em estabelecimento de empresa diversa, que se localize em
outro estado federativo. Portanto, deveria haver algum documento que comprovasse tal
situac@o. A recorrente alega que os arquivos se encontravam no local do sinistro em virtude de
procedimento da Policia Federal, mas ndo junta qualquer prova neste sentido.

Ora, mais do que alegar e argumentar, a recorrente deveria ter comprovado
que os arquivos magnéticos solicitados pela fiscalizacdo se encontravam no local em que
houve o incéndio. Contudo, ndo ha qualquer documento nos autos que demonstre nexo de
causalidade entre a impossibilidade de apresentacdo dos arquivos e o sinistro. Nao hé sequer
indicios para sustentar tal hipotese. Da documentacdo juntada pode-se concluir apenas que
houve o referido incéndio e que este destruiu diversos arquivos que se encontravam no local,
mas também ndo hd qualquer nexo entre os arquivos destruidos e aqueles solicitados pela
fiscalizagao.

Em segundo lugar, considerando-se que se tratam de arquivos magnéticos
previstos no ADE n° 15/01, ndao ¢ crivel que a autuada os tenha entregado todos a Policia
Federal sem fazer uma copia (backup). Outrossim, lembra-se que ndo houve meng¢do a arquivos
eletronicos destruidos no inquérito policial (e-fls. 115/121).

Em terceiro lugar, salienta-se que a fiscalizagdo se iniciou em 20/12/2005 (e-
fls. 11/14) e o incéndio ocorreu em 08/03/2006. Contudo, a recorrente nao informou o sinistro.
Assim, mesmo tendo sido intimada diversas vezes, quedou-se silente e inerte.
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Ante o exposto, s6 se pode concluir que a recorrente ndo logrou éxito em
comprovar que a nao entrega dos arquivos solicitados pela fiscalizagdo se deu em funcao do
sinistro aventado, razdo pela qual seu recurso ndo merece provimento.

Corrobora com a linha de pensamento aqui tragada o disposto na legislagao.
O art. 264 do RIR prevé a conservagdo de toda a documentagdo da empresa relativa a sua
atividade enquanto ndo prescritas eventuais acdoes que lhes sejam pertinentes. Na hipotese de
destruicdo ou extravio daqueles, o §1° do art. 264 do RIR traz o procedimento a ser observado
pelo contribuinte. Confira:

Art. 264. A pessoa juridica é obrigada a conservar em ordem,
enquanto ndo prescritas eventuais agoes que lhes sejam
pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua
atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes que modifiquem
ou possam vir a modificar sua situa¢do patrimonial (Decreto-Lei
n°486, de 1969, art. 4°).

$ 1° Ocorrendo extravio, deterioracdo ou destruicdo de livros,
fichas, documentos ou papéis de interesse da escriturag¢do, a
pessoa juridica fard publicar, em jornal de grande circulagdo do
local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato e deste
dara minuciosa informagdo, dentro de quarenta e oito horas, ao
orgdo competente do Registro do Comércio, remetendo copia da
comunicag¢do ao orgdo da Secretaria da Receita Federal de sua
Jjurisdi¢do (Decreto-Lei n® 486, de 1969, art. 10).

$2° A legalizagdo de novos livros ou fichas so serd
providenciada depois de observado o disposto no paragrafo
anterior (Decreto-Lei n° 486, de 1969, art. 10, paragrafo unico).

$3% Os comprovantes da escrituracdo da pessoa juridica,
relativos a fatos que repercutam em langamentos contdbeis de
exercicios futuros, serdo conservados até que se opere a
decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os
créditos tributarios relativos a esses exercicios (Lei n® 9.430, de
1996, art. 37).

Nao obstante, o contribuinte, além de nao informar a fiscalizacdo em curso
sobre a suposta destrui¢do de seus documentos, também ndo observou o procedimento previsto
na lei para tal hipdtese. Deste modo, ndo ha que se cogitar a exclusao de sua responsabilidade,
pois esta pressupde justamente que ele tenha observado o procedimento insculpido na lei para o
caso.

Por fim, apenas a titulo de esclarecimento, a receita bruta utilizada pela
fiscaliza¢dao para apurar o montante da multa encontra-se devidamente comprovada nos autos
por meio da juntada das Notas Fiscais de e-fls. 56 a 66.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Alexandre Fernandes Limiro
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